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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE AGUADAS, PARA ATENDIMENTO ÀS DIVERSAS COMUNIDAÇ>ES, 
NO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES, DE ACORDO COM O TERMO DE CONVENIO 
Nº 0069/2025, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES E A 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL - CAR, EMPRESA PÚBLICA 
VINCULADA À SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR. 

1.2. 

1.3. 

:.4. 

1.5. 

1.6. 

Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 

A presente contratação adotará o regime de execução indireta. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contrataçâc. 

2. FUNDAMENTACÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Campo Alegre de Lourdes, situado na região Nordeste do Brasil e totalmente inserido no 
Polígono das Secas, possui como principal atividade econômica a agropecuária, com destaque para a 
produção de feijão, mandioca, milho, além da criação de caprinos e ovinos. Aproximadamente 70% d~ 
população economicamente ativa encontra-se envolvida em atividades agrícolas e pecuárias. 

A presente solicitação de contratação de empresa para locação de máquinas destina-se à execução de 
serviços voltados à limpeza e manutenção de aguadas em diversas comunidades do município. A medida se 
faz necessária para assegurar o armazenamento adequado da água, garantindo disponibilidade para 
consumo humano, para os animais e para o desenvolvimento das atividades agrícolas, fundamentais para a 
subsistência da população rural. 

Os serviços incluem a remoção de resíduos, limpeza e abertura das aguadas, de modo a preservar a 
qualidade da água, aumentar a capacidade de armazenamento e contribuir para a segurança hídrica das 
comunidades. Essa atuação favorece diretamente o desenvolvimento econômico local, ao permitir que 
produtores rurais realizem suas atividades de forma mais eficiente e sustentável. 

Ressalta-se que a Administração Municipal tem o dever de zelar pelo bem-estar e qualidade de vida de seus 
cidadãos. Nesse sentido, a contratação dos serviços integra o planejamento contínuo da gestão para 
atendimento de todas as comunidades rurais, promovendo fácil acesso, preservação de recursos naturais e 
melhores condições de vida para os moradores da zona rural. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os licitantes devem atender aos seguintes requisitos: 
3.2. Os serviços deverão ser executados em até 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço. 
3.3. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão prestados de forma indireta. 
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3.5. 

3.6. 

3.7. 
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Os serviços deverão ser prestados no prazo de vigência do contrato, que será até o dia 3í de dezembro 
do exercício financeiro, contados a partir da assinatura do contrato com a efetiva prestação dos serviços 
nos locais a serem definidos pela Administração, de forma integral, a partir das ordens de serviços. 
Os 5erv!ços sed~~!o prestados de forrna integra\l de acordo corn as necessidades da CC)NTR1~,T.nJ,JTE, 
nas quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de tributos, encargos 
trabalhistas e pmvidenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 
A empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste edita! em conformidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteirn responsabilidade substitUições parciais ou totais. 
Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de 
responsabilidade. 

Subcontratação 

3_3 ~admitida a subcontratação do oojeto contratuai 

Garantia da contratação 

3. 9 Ni:ío haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14 .133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSiDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. tv10DELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133. de 2021. /2 cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

totai ou parciai. 

e 5.2. 

5.3. 

5.4. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pe!o tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias rnediante 

simples apostila. 

A.s c.omunicaç.ões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tai formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eietrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicia\ para apresentação de plano de fiscalização~ 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver. do método de aferição dos resultados e das sanções aplic.áveis, dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. Allane de Brito Ribeiro, u 
pelos respectivos substitutos. 
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5.7. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

5.7.1. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021. art. 117, § 1 º) 

5. 7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, detenninando prazo para a correcão. 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
jecisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
-,ecessárias e saneadoras. se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ténnino do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condicões de habilitacão da contratad!" 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competêncié<. 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua comoetência 

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
'.iquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
cumprimento de obrigações. 
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5_ 13. O gestor do contrato tomará orovidências nara a rormanzacào de orocesso administí~HiVO ae 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela com1ssào de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
CdS(J. 

514. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das Atividades da ,i\drninist(-:_~:~ .. ~~~· 

5.15. o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
forma!izaçao dos procedirnentos de liquidação e pagamento. no vaior d!n1ensíonado pe!a fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

5.16. O gestor do contrato será o secretário da pasta o senhor Ji!aesso Rodrigues Mendes 

6. CRITÉRIOS OE MEDIÇÃO E PA.GAMENTO 

Recebimento 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de até 05 lcinco) dias, pe!os fiscais técnico e 
adminisirativo, mediante termos deialhados. quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comuntcaçãü de cobrança or\unda do 
contratado com a comprovação ôa prestaç;"ío dos servicos a que se referem a parceia a ser paga. 

3.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
deiafhado que comprove o cumprimento das exigências de cardtertécnico. 

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.5. O fiscal setoriai ào contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório. ao final de cada período de faturamento. o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e. se íor o caso. a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em re!atóno a ser encammhado ao gestor do contrato. 

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar; corrigir. rernover, reconstruir ou substituir, às suas expensas; no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incoííeções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponíadas no Recebírnentv Provisório. 

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível. à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.6.5. Os servicos poderão ser rejeitados. no todo ou ern parte. quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Tenno de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fisca!izacão 
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técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários. devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
0s seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. 

6.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.8.3, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalizacão. 

6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
iiquidação e pagamento. 

6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobranca. 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° d2 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de aue trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133 de 2021 

6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.11.1. o prazo de validade; 

6.11.2. a data da emissão; 

6.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.11.5. o valor a pagar; e 

6.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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6.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaç-ão, sem 

ônus ao contratante; 

6.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
':!ocumentacão mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação. no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências imoeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

3.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

6.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

6.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação e da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos dz Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aauele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
jocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

som os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico. 

6.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020 dependerão de prévia aprovacão do contratante 

6.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
~dministrativo. 

6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à reçiularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429. de 1992, nos termos 
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico 
de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamente 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS E FORMA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO. na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNiCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
ºREÇO UNITÁRIO. 

Forma de prestação de serviços. 

7.2. Os serviços serão executados de forma integral. 

Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha vali 
para fins de identificacão em todo o território nacionê 
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t .!:>. Empresáno ind1v1dua1: inscnçao no Registro Público ae Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede: 

7.6. 

.i. 

7.8. 

\\~icroempreem::!edor Individua\ - ME\'. Certificado da Condição de tv1icmempreendedor \nctiv~jua', -
CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Socledade empresár~a. soc1edade \lrnttada unlpessoa\ - SL\J ou socledade làent~'ficaaa corno empresa 
;ndividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
,;o Reqistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatóíio de seus administradores: 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arauivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filié!!. 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77. de 18 de março de 2020. 

8nr-jP:finrlP: ~;mn\P:~· ~n~r.rk·.~n rln ntn f'JJn~H1\~t~vn nn R?.n~~trn \ .. ~v~\ rlP. PP.~~n~~ .h~r\rl;f'J\~ rln \nc.::\\ dP: ~na ---------- -·-···,----- -----··:;;-·- -- ---- ---·--·------- ··- - --;;;;;i---·- ----- -- . ------ --------·- -- -- -·- -- -----

.seae, acompannaaa de documento comprobatório de seus administradores; 

7 .1 O. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresána, respectivamente, no Registro C1v11 dac 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbacão nc 
Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: aia de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o aprovou. 
tievidamente arauivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de dezembro 1971. 

7.12. Agricultor íami\iar-. Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda. outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

7 .13. Produtor Rural'. matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI. que comprove a qualificação como 
produtor rurai oessoa fisica. nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

~. ~ 4. Os docun1entos apresentados deverão estar acornpanhados de tõdas as alterações ou da 
~onsolidação respectiva. 

Habilitação fiscai, social e trabaiilista 

7.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. 
comorme o e.as::. , 

7 .16. Prova de reguiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceriidão expedida 
:~njuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Naciona! (PGFi'ü. referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida iüiva da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Gerai da Fazenda Nacionai. 

?.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7. ·í 8. Prova de inexisiênda de débitos inadirnpiidos perante a Justiça do Trabaiho. mediante a apresentacão 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Títuio VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
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719 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstadualiD1stntal relanvo ao dom1ci1:0 ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativei com o objeto contratual; 

7 20 Prova de regu\ar~dade com a Fazenda EstaduaVD~str~ta\ do dom~c\Ho ou sede do fornecedor, re\ativa à 

7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contratuai, deverá comprovar tai condição mediante a apresentação de dec!aração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da iei. 

7.22. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individua\ que pretenda auferir os benefícios do 

tr;::itamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova 

:e inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Quaiificação Econômico-Financeira 

7.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa físlca, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º. inciso li, alínea 

"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples: 

7.24. Certidão negativa de falência expedida pe!o distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14 .133, de 2021 . 

art. 69, caput, inciso li); 

7.25. Baianço patrimoniai, demonstração de resuitado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 {dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

7.25.1. índices de Liquidez Gera! (LG). Liquidez Corrente (LC). e Solvência Gera! (SG) superiores a 1 (um): 

7.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a iodas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertur:. 

7.25.3. Os docurnentos reteridos acima iimitar-se-ão ao u!tirno exetcicío no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.25.4. Os documentos referidos ac~ma deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasii para transmissão da Escrituração Contábil Digitai - ECO ao SpeC:. 

e 7.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Gerai (LG), Soivência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio iíquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

7.27. í~ .. s empresas criadas no exercício financeiro da licttação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pe!o balanço de aberiura. (lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1 º) 

7.28. O atendimento dos índices econôrnicos previstos neste ltern deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Quaiificação Técnica 

7.29. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços de complexidade tecnológica e operaciona! 
eauiva!ente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o item pertinente. por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7 .29.1. Os ai estados de capacidade técnica poderàu ser apresentados em norne da matriz ou da filiai do 
prestador de serviços. 
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ieg1i1m1dade dos atesiados. apresentando. quando soi1c1tado peia Adm1rnstraçao. copia ao contrnto que 
deu suporte é'.! conirataçãu, endereço atué:li dé:I contratante e iocai em que foi executado o ubJeto 
cuntratado. dentre out1os documentos. 

8 ESTiMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACÂO 

8.1 O custo estimado total da contratac..'fo é de R$ 240.321.42 (duzentos e auarenta mil trezentos e 
vinte e um reais e quarenta e dois), conforme planilha abaixo. O plano de trabalho está em anexo a este 

!4-- -- . ., ... 
1i..C:Ii1 

LOCÃÇÃO DE RETROESCÃVÃDEIRÃ PÃRÃ 
LIMPEZA DE AGUADAS 

Preço Estin1ado ; Quantidade Unidade 

R$ 2G4,38 909 Hoía/rviáquina 

- --- -- = ............. _ -- ----- - --- -- -- --- ':::" ....... L.Ul.Al:ljl.l.iiViUi\JH.iAUt.:J U.UL .:.C:KAU 

Total 

PERÍODO DE 

l
i SERVIÇOS 

1 

1 -- - -----------------'[- --------------) 

1_' ---~- ··------

Lagoa da Onça, Volta de Baixo, Volta 
de Cima, Tapagem e Região; Angico 

e regiào; Xixiu e região; Lagoa do 

Pedro e região, lagoa Velha, Sitio 
Bois e regi~o; Lagoa do A.ríoz, Barra, 

Genrpapinho; Hras1ie1ro, Carapichei e 

região, Pedra do sino e Ta boa 

\ 

12 meses 

___ i 

Jilaess@:::::~: «e Lourdes-BA. 01 de ou<ubco de 2025 
Secretário rv1unicipaf de Obras do rviunicipio de Carnpo Afepre de Lourdes 


